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M IN I ST EIZIO DA FA ZEN DA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO IW RECURSOS FISCAIS 
SHGUNDA S17 00 DF. JULGAMENTO 

Processo u" 	10920.002583/2004-17 

Recurso 'a" 	I 77 244 Voluntário 

Acárdao n" 	21(11 -00.900 — 1" Camara / I" Turma Ordinária 

Sessiio de 	02 de dezembro de 2010 

Matéria 	HOE 

Recorrente 	CARLOS EDJJARDO ABDO1V1 

Recorrida 	FAZ1NDA NACIONAL 

ASSUN 1 0: MIMS 10 SOBRE A RENDA DE PESSOA F1SICA - 

Exereic,io: 2002 

AUXÍLIO COMBUSTÍVEL INDENIZAÇÃO. 

A verba pata sob a rubrica "auxilio combustível" tem por objetivo indenizar 
gastos com uso de veiculo próprio para realizaçao de serviços externos de 
fiscalização.  Neste contexto, é verba de natureza indenizatória, que  não  se  
incorpora â remuneração do fiscal para qualquer efeito e, portanto,  está  fora 
do campo de incidência do TRPF. 

Recurso volunthi0 provido. 

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos. 

Acoi dam os membros do Col egi ado, poi unanimidade de votos, em dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator 

Ca ) Marcos Candicro, Pfesiidente 

'Jose Raimun ni  ta Santos - Relator 

EDITADO 	1 FEV 01'1 
Participaram do presente .julgamento os Conselheiros Caio Marcos Cândido, 

Jose Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Gonçalo Bonet Alla.ge, Odmir 
Fernandes e Ana Neyle Olimpio Holanda„ 



Relatório 

0 recurso voluntlrio em exame pretende a reforma do Acórddo n" 07-15,035, 
(1-1, 31), que, por maioria de votos, julgou procedente o Auto de Infracao, 

.A infracao indicada no lançamento e os argumentos de defesa suscitados  na  
impugnaçao foram sintetizados pelo Órgao julgador a quo nos seguintes termos: 

trata-se de Auto de infracAo originado pela revisao da Dcelaraeírio de Ajuste Anual 
do  exercício  2002, ano-calendario 2001, no qual fbi apurado Imposto de .Renda Pessoa  Física  - 
Suplementar de R$ 416,50, mais multa de °Frei° de 75% e .juros de mora, conforme 
documentos de fls. 12/20 

Poi: meio do lOrmulario "Demonstrativo das lnfracões", de  lis.  14, e "Descric'ao dos 
'Palos 	Anexo ao Auto de lnliacao", de fls. 19/20, verifica-se que a autuacao Ibi lavrada  por  
omissao de rendimentos _recebidos de pessoa jurídica, urna vez que o em ti 	apresentou 
declinaeao retiticadora que excluiu dos rendimentos tributaveis  os valores recebidos  a titulo de 
inclenizaçao de transporte, baseando-se em deeisao judicial projerida pela Justiça Psi:admit, 
proposta contra o  Secret/trio de Administraçao do Estado de Santa Catarina, responsavel pela 
tributacao na fonte dos refer idos I endimeutos.. 

Obsemr-se tarnbern, corn base no tiiimulario "Mensagens", de  ris  1 . 3, e 
"Demonstrativo das  Alterações  na Deelaraçao de Ajuste Anual", de 11.s. 1.5 ,  que a Tinha  da  
declata0o relativa aos rendimentos recebidos de pessoas jurídicas fbi alterada de R$ 65.637,01 
para. R$ 80..358,53. 

inconlOrrnado C01.11  a exigencia, o interessado apresentou a imprignaciio de fls. 
01/11, na qual defende o  car/tier indenizatório da verba auxilio combustível ott indenizaçao 
polo uso de veiculo próprio, e diz que nao pode  prevalecer  o  Parecer  da Secretaria da Receita 
Federal externado na Sol.u0o de Consulta n" 73, de 2000, que concluiu pelo emitter 
renrunemtõrio da verba do auxilio  combustível..  

Aliuna que a verba é igualmente paga aos servidores .pnblicos tederais, sob a 
denorninae5o de indenizaçao de transporte, e é devida ao servidor que realizar despesas corn a 
utilizacao de meio próprio de loeomoçao para a execuO.o dc serviços externos, por força das 
atribuições próprias do cargo, conforme disposições do art. 60 da 1,ei a' 8 112/90. Referida 
ver.ba no integra o rendimento bruto para efeito do  imposto  de renda, neiri se incorpora aos 
proventos de aposentadoria ou as pensões. 

Desta  Forma, a Receita Federal, ao aplicar a exaeao estaria desrespeitando o 
princípio da igualdade tributaria, estabelecendo tratamento desigual entre servidores 
municipais, esladuais e tederais 

Cita precedentes do 'tribunal de Justiça de Silo Paulo, do Tribunal Regional da 4' 
Regiao e do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ern que se declara que a verba denourinada 
auxílio combustível tern ear/tier indenizatõrio, nao se sujeitando  ui  incidência do imposto de 
renda. 

Diz que decisões do Superior Tribunal. de  Justiça  confirmam que as verbas que 
compõesm. os vencimentos, mas que níTio sac) incorporáveis aos proventos de aposentadoria, Ira° 
podem constituir base de  cálculo  para pagamento de tributOs:e contribuições. 

Alega que o Sindicato dos  Fiscais  da Fazenda do Estado de Santa Catarina 
(SINDIEISCO), do qual o impugnante  é t.liado, impetrou mandado de segurança perante o 

ribunal de Inst  iça  do Estado dc Santa Catarina, distribuído sob o ri( -) 2002 009536-8, Corn o 

dir 2 



PI OCCSSO n" 1 0920 00258312004-1 . 7 
	

S2-C1.11. 
AcoNfio ii " 2101-00..900 

	
11 2 

intuito de excluir da base de cálculo do imposto de renda a verba denominada Auxílio 
Combustível, sendo que a segurança pleiteada for deferida. 

Fxpõe, quo o mesmo SINDWISCO prop6s ação de repetição do indébito contra o 

Estado de Santa Catarina, distribuída sob o n" 023.02.037993-8, para que sejam restittudos  os  

valores indevidamente retidos a titulo de imposto de renda sobre a verba "auxílio  combustível"  
Assim, entende que a declaração retifieadora que apresentaa, apenas antecipou a  restituição  do 
imposto que  fatalmente  sera determinada pela Justiça 

I)efende que  a competência para conhecer a ação judicial 'la qual tie discute 
restiluição dc imposto de renda retido de servidor público estadual e  da  fustiça. Comum e não 
da Federal. ATtli que a teor do art. 157, inciso I ,  da Constituição Federal, "o protium) da 
ai  ecadacAo do impost° de renda sobre pagamentos a servidor público estadual é tributo 
estadual, portanto a União tedeial nao necessita integral -  a lide." Ampara-se lambérn em 
pr .ocedentes 

Alega ainda que, ha uma diferença na base tributável, no valor dc R$ 1 514,56, que 
nao se refcre a falta de  submissão  de receita tributável a incidência do  imposto. mas  sim do 
tato de haver ocorrido um equivoco no lançamento de valores de remuneração por pate. da 

Secretaria de Adrninistração do Governo de Santa Catarina, 'como diz que pode ser observado 
na  folha de pagamento do impugnante, referente a 12/2001 (li s. 22), onde alega que foi aloeada 
di  ler ença liquida do exercício anterior ern  código  inapropriado, fazendo incidir duas vezes a 
mesma trib -utação do IRPF. Expõe que,  na  oportunidade, noti (icon o empregador" para  a devida 
correção e diz que lhe foi informado que deveria subtrair, como de fato fez, o referido valor do 
moo [ante tributável, pois a SFF/SC iria providenciar a retificação  da  declaração junto a Rl B. - 
Ertl face das razões expostas, requer a declaração de nulidade do  muito  de  infração,  corn a 
conseclikaiLe  exoneração  do pagamento do imposto mencionado. 

Em seu apelo ao CARF, as fis. 38/46, o recorrente reitera as mesmas questões 

suscitadas  perante o Org,ão julgador  a quo. 

É o relatório.. 

Voto 

Conselheiro José Raimundo Tosta Santos, Relator 

0 recurso atende os requisitos de admissibilidade. 

Inicialmente, entendo que os elementos de prova juntados aos autos (fls.. 

47/55) comprovam o erro alegado 1)010 contribuinte, quanto rã di f -crença  na base tributável de 

R$1 .5 I 4,56 . 

A matéria principal em  litígio  já. fõi exaustivamente debatida na extinta. 

Seganda. Cámara do Primeiro Conselho de Contribuintes, que sempre manifestou entendimento 

favorável ao sujeito passivo, quanto à natureza indenizatória e, portanto, nao tributável, do 

auxilio combustive!. 

Por coincidência, recursos d.e  divergência interpostos pela Procuradoria. da 

Fazenda Nacional — referentes a lançamentos dos exercícios de 2001 e 200.3, efetuados contra 

este mesmo contribuinte (Carlos Eduardo Abdon) e versando sobre a mesma matéria finam 
ceentemente julgados pela  4' Turma da CSRF, sessões de 13/04/2010 e 11/05/2010 (Acórdãos 

.1k 



n's 92(1)2-00,767 e 9202-00,858, respectivamente), Por unanimidade de votos, a CillIala 
Superior o .manifestou entendimento de que a verba paga. sob a rubrica "auxilio combustivel" 
constitui ressareimento de custos e por torça  de sua natureza indertizatótia, encontra-se extern a. 
ao  campo dc ineidencia do tributo . Eis os fundamentos do voto condutor: 

0  litígio  que ora se apresenta versa sobre a ineidencia,  OU  não, do imposto de  ronda  
sobre as verbas recebidas pelo contribuinte a titulo de auxilio combustível. 

lurisprudência das  (1 warns do 1" Conselho de Contribuintes sdo no sentido de que 
verba paga sob a rubrica combustível'  tern por objetivo indenizar gastos corn uso de 
veiculo próprio para realização de serviços exterrliis de fiscalização Neste contexto, L verba 
de natureza indenizatária, que não SC incorpora a remuneração do fiscal para qualquer efeito e, 
poi:taut°, CSO li -na do campo de incidência do 1RPF. 

De [Dodo que, a fun de evitar tautologia, reporto-me a excertos do voto condutor do 
Acórdão 106-15 455, de 23/03/2006, de telatoria do conselheiro Wilfrido Augusto Marques, 
que apreciou o tema corn a atenção que merece: 

No inél no, 0 discussão cinge-se em tomo da natureza da verha 
percebida pelo eontribuinte Para a fiscalização o altAl 11.0 
conibustível tent natureza temuneratóiia, enpanto (10/( para o 
contribuinte cuida-se de verba indenizat6ria 

0 entendimento  do Fisco ,fid vazado ern vista a percepção de que 
O "auxilio  combustível" seria recebido por todos  0.5 Audnore, 
Fiseais do Estado de Santa Catarina, independente da 
realização OH não de ACITiÇO CVO no . Em „sendo assim, não 
ha Veria quo so fá/ar em indenização por uso de veiculo próprio 
pal a prestação cm decorréneia do trabalho 
desenTenhado 0, de firto, _se estaria diante de uma verba de 
cunho renumeratorio 

Ocorre que não é esse o caso. Não há percepção indistinta, por 
todos o.s iiincionários, do enivilio combustive!. Ao revés, apenas 
aqueles que pertencem ao quadro do OFA.. Grupo de Operações 
de Li scalizacão e Arrecadação, é que percebem a  referida  verba. 

fato, o dispositivo que prevé a for Ina de pagamento da 
ida indcnização, já deixa antever que há ui/ida co-re/ação 

on/re o som viço externo desempenhado e a indenização recebida 
Dispõe o art. .3° do  Decreto 11° 4.606/90, do Estado de Santa 
Catarina 

Art 3"- A indenização pelo uso de veiculo próprio de que !rota o 
inch.° MT do , , 2`) do artigo 1" da Lei n° 7.881, de 22 de 
dezembro de 1989, flea limitada a 25% (vane e cinco por ( ento) 
do valor máximo da renumeração nele previsto e seni conferida 
mediante a utilização dos seguintes- crinVlos 

12,5% (doze inteiros e eineo decinios por cent()) pelo 
desempenho das atividades pievistas no item 1 do Alle1:0 I ou 
INV() exercicio de .função  em órgão  da estrutura organizacional 
de Secretaria da Fazenda,-  

12,5% (doze Inteiros e cinco décimos poi  cento,)  pelo 
dati atividade previSitlY nos hens- Z 3 ou 4 pela 

antecipação pievista  na alínea  "a" da Nola Ill do Anew 1 ou 
pelo esercicio de caigos dc Inspetor Auxiliar do bisealizoção tie 
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Mercadorias em limbo, Assessor de Coorelenador Regional da 
Fazenda EVtadi la! OH Coordenador Regional da bazenda 
Pstadual ou da FunyTio de Supervisor do Post() Fiscal 

Pois behl, nicsmo  no caso do inciso 1, a, atividades realizada
pelos fiscaLS CO Mpreeildelll 1180 de 4,(40,110  i,  filio  pain serviço 
eXternO, e017fi me demonrtra a transcriyio abaixo" 

ANEW I FISCAL DE TR1BUTOS ESTADU11S 11: FISCAL DE 
itIERCAPORIAS luFf TRAN,S1110 

TAREFA DESENVOPVIDA 

Pelo exercicio das InnoTies inerentes a firealizaçao dc tributos, 
inclusive infOrmação cm In ocessos, inscriy0 e alter -ay-to 
cadarti al, vet'''.  icação ern máquina registradoi a e/on terminal 
porno de venda, planiões . fireair em Coordenadorias Regionais, 
.Setor is I,  ircais, Po wor  Fiscais fixos e móveir Ott em voltanter, 
devidamente eer tificados pelo Corte 

Foi outro lado,  O pagranrento é diferenciado con forme a cargo de 
rerviço evierno _refer major-  ou menor, variando entre o 
pereentual de 12,5% a 25% do valor máximo de reTillillelaçâo 
recebida 

Não  há pie .se "afar, porianto, ern verba pogo a todos os-
Pincionarios indistintamente. 0 "wadi() e:ombustivd" sotirmie 
pogo aquder que efetivamente reali .zam :service) externo, 
apenos a um grope) determinado de Piscais Isso epic Se extrai 
do art. , 	inciso  Jill da Pei 7.881/89 do Estado de Santa 
Catar na. 

Art I" - Ressalvados or casor de acumulação lic.'ita„ nenhum 
-servidor ativo e inertly() da Administração Direta, Indireta, de 
Autarquia  ou Fundayio instituída pelo Estado, pOder(i receber 
mensalmente, a qualquer titulo, dos ce.?fre -s públicos estaduais, 
importância „ruperior (10 valor percebido  0011)0 remnuneriição, em 
esp&Ye, qualquer  título , por Deputado Ertadual„eeretário de 
Estado e Desembargador 

- Pica excluidas do limite previsto neste artigo (15  

perCebidaS a  titulo de.: 

VJII indenização pelo aro de veic:ulo práprio, pro desempenho 
de fimOes de inspeção ou  fiscaliza  coo de tributos, por ocupantes 
dos cargos de Grupo. .Fisealizac,áo e Arrecadação - FAR e 
cargos isolados de Inspetor de Exatoria e Inspetor Auxiliar de 
Fiscalização de Me'r'cadorias cm  Trânsito, 00 ambit°  da regiáo 
administrativofircal, na forma a Ser prevista em regulamento.. 

várias deeisões do Tribunal de lastiça de Santa Catarina 
sobre o tema, conto/ me identificou o contribuinte en7 
knpugnacão e Recurso Voluntário, e pude confirmar no 
endereço eletrenlico do Tribunal. Essas decisões, foram vazadas 
cm vista as provas colacionadas aos autos-, e todos .são contester 
no _s -on tido dc trateir-re de verba de cunho indenizatório 



hipók.'..se de ineidência do impost° de renda está prevista no 
artigo 43 do CTN. Segundo reli!rido dispositivo não e a 
disponibilidade de qualquer rondo ou proventas que representa 
hipótese de incidência do Imposto de Renda, Mas" apenas oqueles 
quo provoqueni acréscimo patrimonial Na  lição  de Socha 
CaIlium, in Curso de Direito Tribtitári0 pag 448. 

Sela lã come for. quer a ienda, produto do capital, do fl'abalho 
da combinação de ((tubas, quer os demais provento .S• ado 
compreendidos na  definição, devem tracluzir um aumento 
patrimonial dCillre (1015-  inOinennis de tempo L o 
patrimonial, cm .seu dinamismo acrescentador de mais 
panimonio, quo constitui subskincia 11 ibutável pelo inposto 

No  caso.  a verba percebido polo Recorrente tem natureza de 
endimentos, cabendo analisar ,somente .se. ocoireu ou não 

hipótese de acrêscimo patrimonial time permita a ineidencia do 
iinpaqo de rondo. 

Com eito,  no .sistema tributário patrio  não todo qualquer-
acTéSCin10 patrimonial quo 'termite a incidência do  IR Somente 
os actêycimos patrimoniais a litulo oneroso estão .sufellos a 
incidência do imposto de tondo, ja que todos os demais v-io 
con.sidelado..s.  como de natureza indenizatória e, portanto, fora 
do camp° 

AieSte sentido, segue lição de 11011ry Tilbery in Comenta;/os 00 
Código Tributário Nacional, pig 289: 

A pesquisa citada conclui polo manutenção do conceit.°  onero  so 
de imposto de renda no atual .cisterna con.slitucional, conclusão 
essa que nos pareCC C01 .re1a. 

For outro lado a possibilidade da intopretação do art. 43 do 
(.7'N cm inalS amplo não é totalmente afastado, cmbora a 
refil!remja expresso do Projeto ao acréscimo patrimonial a With) 
,gratuito no redação final tenha sido elimimukt Por outro lado o 
toot-  do art 43, inciso II, não disiingue„ 0 que, em pi' incipio, 
abi .itia (1 faculdade para inn entendimento fiscalista, obrangend.t) 
todos 0.5 aeréS'CiMOS -  patrilnüniais não compreendidos no inciso 
anterior sefain onerosos ou ,w-atuitos 

Repetimos, tal ohirminento. todavia, não se coaduna com o 
conceit.° tradicional constitucional quo vem das Constituições 
anteriores C foi marital° na Magna Carta yigenic, sem 
alto açães 

0 Plenário do Supremo Tribunal Feckral, no inesmo Recurso 
Estiaoidinário ir 117 887-6 (ementa retrotranscrito),  Rei  Min 
Car/os Mario Vellosq, em decisão de 25-5-1988, conlirmou  11  

intributabilidade dos aer(:!,SCilitOS jiati inioniai. s  gratuitos  nos 
.seguintes tern10.s. 

"Rendas e proventos de qualquei -  natureza.. o conceit() implica 
reconhecer a existência de receita, lucTo„ proveito„g-anho, 
acrêscimo patrimonial, que ocorrem mediante o ingress° ou o 
aufei imento de algo, a titulo onero.so. (DJ de 23-4-1993, p. 
6.923). 
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0 auxilio conybustivel recebido visa ressarcir gasios do Auditor 
Fiscal com a realiza(do de si,Tvi(o externo eat veieuto própr lo.. 
Tern, assim, nit/da .fincrTio indenizatória, assini eonzo o auxilio 
combustive! fecebido pelos servidores da Uniiio Está, porn-two, 
fina CiO e0137p0 de ineidência do imposto de Wilda 

Frise-ye, ademais, que 01 verba  nau  se incorpora para qualquei 
efijio a ;'erntinera(ao do Fiscal, o que evidencia ainda mais sou 
curator indenizatório, e denont Or impossibilidade de incidc:41cia 
do impost() de renda 

Ante o exposto, conheço  do recurso e don-the provimento. 

codieo que o fato gel a.dor do Imposto de Renda é a disponibilidade oconômica ou 
juridica da renda e do provemos dc qualquer natureza, a teor do art 43 do CAN. 

POI certo, as verbas de caráter indenizatório  (reposição  ou recomposição 
patrimonial) não se submetem a tal tributo. Partilho do  entendimento  de que aqui se traia de 
não-incidência, e nao de iscneálo, O que, se coreto for, dispensaria, do fain, a  edição  de lei 
com a finalidade de nfio so cobrar o tributo, Não há por que isentar acrid° que está fora do 
campo dc incidência 

Trago  à  colação  as ernentas de dois julgados do 1" Conselho de Contribuintes, que 
docidirain exatamente na linha do reconhecimento da Fla() incidência do IR  sobro o "auxilio 
combustiver: 

"AUX11 (170411WS'IlVEL INDENIZACIO A verba 
paga sob a rubric(' 'auxilio combastivell few por objetivo 
indenizar gastos corn uso de  vinculo próprio  para 
realização de serviços externos de  fiscalização Neste 
contexto, d verba de  natureza  indeniz,aujria, que não Sc?  
incorpora a remuneração do fiscal para qualquer ekito 
portanto, estert jen-et do camp() de incidência do  IRPF" 
(Auji ciao n° 102-47.982, de /9 10.2006, da 2" Camara do 
1"(T) 

"1NDENIZ4.00 POR LITILIZA(.:` 	DE VEk:1_11,0 
PRÓPRIO. 

TRIBUT4(74 0 — A  tributação imkpende da denominação 
dos  rendimento'  bastando, para a incidência do imposto, o 
beneficio do contribuinte po1 qualquer forma e a qualquer 
titulo, situação que não se verifica em rela(iio  li  
indenização pelo avo de veiculo pi ópr io par a o 
desempenho de filnçães de  inspeção ou fiscalização de 
tributos recebidas por ocupamos do 'cargo do Auditor 
Piscal de rrributos Estaduais, posto que de mesma ncituieza 
jurídica daquela paga a Servidor Público da Unido. 
(Acórdão n° 106-15287, de 2601 2006, da 6" Camara do 
1° CC) 

Por todo o exposto, voto no sentido de negai provimento  ao recurso  especial da 
Fazenda Nacional. 



Acrescento a estes fundamentos que a natureza do valor percebido tem a ver 
corn a sua origem: se é produto do trabalho, do capital, ou de ambos, ou ainda, se decorrente de  

proventos de qualquer natureza entre estes os  acréscimos  patrimoniais de origem não 
identificada. Sendo resultado de qualquer urna dessas origens, o valor percebido é de naturez a. 
tributável e somente pode ser excluído do campo de incidência quando presente norma que o 
coloque externo a esses limites. 

A concessão do referido  auxílio significa que  a Administração Publica 
Estadual de Santa Catarina não disportibiliza veiculo para o desenvolvimento das atividades 
inerentes ao cargo, 0 uso do veiculo particular não conduz apenas a custos com combustível, 
alas a outros conto o Oleo lubrificante do motor, o filtro de ar, o filtro de oleo do motor, o f'filtiso 
de combustivel, a depreciação do veiculo pelo acumulo de distancias percorridas, 
popularmente conhecido corno "quilometragem", entre tantos a diminuir esse património da. 
pessoa. Assim, consideumdo que essa verba integra a remuneração do servidor, e que os 
custos correspondentes constituem imposições depreciativas do patrimortio dc referência, 
apesar dela não constituir valor em conespondencia unívoca ao eletivo gasto, tern natureza 
indenizatória. 

Como ,já afirmado no inicio deste voto, scruple .manifestei  o  picsmo 
entendi incuto em julgamentos de que participei no extinto Primeiro Conselho de Contribuintes 
(Acórdãos u"s 102-48.046, 102-47.619, 102-49.331, 102-47,390, 102-47,759, 102-47.579), razi 7io pela 
qual don provimento ao recurso.. 

Jose Raimit sta Santos 


